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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CONVITE Nº. 017/2007
Processo – 23110.008808/2007-78
O Departamento de Material e Patrimônio da Universidade Federal de Pelotas torna público que se encontra aberta a Licitação na modalidade de Convite, do tipo menor preço, para CONSTRUÇÃO DE MEZANINOS, no Instituto de Ciências Humanas, conforme pedido nº 037/2007, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, LC 123/06, Decreto nº 6.204/07, Instrução Normativa/MARE nº 05 de 21/07/95, e suas alterações subseqüentes e demais legislações pertinentes
1 – OBJETO

1.1 
A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para CONSTRUÇÃO DE MEZANINOS, no Instituto de Ciências Humanas da Universidade Federal de Pelotas, sito na Rua Alberto Rosa n.º 154, Pelotas, RS, conforme especificações constantes no Edital, Memorial Descritivo e Plantas, partes inseparáveis deste edital.
1.2 - Este Convite possui TRATAMENTO DIFERENCIADO – Benefício Tipo I – Contratação exclusiva para ME/EPP e Cooperativas de acordo com o Decreto 6204/2007 e Art. 34, da Lei nº. 11488/07.

2– DA DATA, HORA E LOCAL DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

2.1 - Os envelopes contendo a documentação para habilitação e proposta de preço deverão ser entregues até as 11:00 horas do dia 14/12/2007, na UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, Departamento de Material e Patrimônio da UFPEL, localizado no Prédio da Reitoria, térreo, sala 138, Campus Universitário, no município de Capão do Leão, no Estado do Rio Grande do Sul.

2.2 - Não havendo expediente na data marcada, a entrega dos referidos envelopes dar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, à hora já estabelecida.

          3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 -
Somente poderão participar desta licitação, as empresas cadastradas no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF) com a linha de fornecimento de serviço compatível com o objeto licitado.

3.2 - Os prepostos ou representantes da licitante deverão apresentar documento de credenciamento emitido pela mesma, quando da entrega dos envelopes.
3.3 -
No referido documento de credenciamento deverá a Licitante conceder todos os poderes necessários à prática de quaisquer atos relacionados com o procedimento licitatório em tela. A ausência dos referidos poderes no documento de credenciamento implicará na impossibilidade do representante ou preposto se manifestar em nome da Empresa.

3.4 -
Na mesma ocasião será apresentada a carteira de identidade do credenciado, para a devida identificação e correspondente anotação na ata.
3.5 - Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.
3.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte devem apresentar uma declaração de que se enquadram nesta situação.
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS


4.1 - Os interessados, no dia, horário e local fixado neste Edital, deverão entregar os envelopes nº 01 - HABILITAÇÃO e nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS fechados, indevassáveis com a seguinte identificação na parte externa:

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

CONVITE Nº 017/2007

DATA E HORA: 14/12/2007, às 11h00
RAZÃO SOCIAL (Dispensado se o envelope for timbrado)

ENVELOPE nº 01 – HABILITAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇAO

CONVITE Nº 017/2007

DATA E HORA: 14/12/2007, às 11h00
RAZÃO SOCIAL (Dispensado se o envelope for timbrado)

ENVELOPE nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS.

4.1.1 - Deverão constar do Envelope nº 01 e do Envelope nº 02 os documentos especificados, respectivamente, no subitem 4.2 e item 4.3.

4.2. DO ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

4.2.1 – Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia;

4.2.2 - Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação, assinada por quem de direito, devendo o subscritor estar devidamente identificado e a declaração estar redigida conforme os parâmetros explicitados no Anexo I deste Edital;

4.2.3 - Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, Lei nº 9.854/99 e no Decreto nº 4.358/2002, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze anos) – Anexo II;
4.2.4 – Para ME e EPP as empresas deverão apresentar declaração conforme Anexo III;

4.2.5 - Atestado de Vistoria fornecido pela UFPEL, conforme Anexo IV, devidamente assinado por quem de direito da empresa licitante e pelo responsável do setor competente da UFPEL, devendo a vistoria ser previamente agendada, antes da data estipulada para abertura da licitação, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços.

4.2.5.1 - Não haverá vistoria sem prévio agendamento;

4.2.5.2 - O agendamento deverá ser marcado através do telefone (53) 32757133.

4.2.6 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, publicados em órgão da imprensa oficial ou autenticados pela Comissão Especial de Licitação no ato do certame licitatório, mediante apresentação dos respectivos originais.

4.3. DO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

4.3.1 - O Envelope nº 02 deverá conter:

4.3.1.1 - Proposta de preço, conforme Anexo V;

4.3.1.2 - Tabela de Orçamento;

4.3.1.3 - Cronograma físico-financeiro.

4.3.2 - Os preços deverão ser cotados em reais e serão irreajustáveis.


4.3.3 - A validade da proposta de preços será de 60 (sessenta) dias a contar do último dia previsto para entrega do envelope “Proposta de Preços”.

5. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 – Abertura dos envelopes nº 01 – Documentação de Habilitação

5.1.1 -
No dia, local e hora designados neste edital, na presença dos licitantes ou seus representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os envelopes Documentação e Proposta Comercial, os quais serão rubricados pelos seus membros e licitantes ou seus representantes credenciados, procedendo a seguir a abertura do envelope habilitação;

5.1.2 -
Os documentos contidos nos envelopes nº 01 serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem como pelas proponentes ou seus representantes credenciados;

5.1.3 -
Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, a mesma será suspensa, designando-se o dia para a divulgação do resultado, o qual será publicado na Imprensa Oficial, para conhecimento de todos participantes.

5.1.4 -
Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido, como os que mesmo tendo comparecido não consignarem em ata os seus protestos;

5.1.5 -
Os envelopes “Propostas de Preços” das proponentes inabilitadas ficarão à disposição dos licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, após a publicação na Imprensa Oficial, junto à Comissão Permanente de Licitação, os quais serão devolvidos mediante recibo.

5.2 -
Abertura dos envelopes nº 02 – Proposta de Preços

5.2.1 -
Os envelopes “Proposta de Preços” das proponentes habilitadas serão abertos a seguir no mesmo local, pela Comissão Especial de Licitação desde que haja renúncia expressa de todos os proponentes de interposição de recursos de que trata o artigo 109, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93. Caso contrário, a data da abertura será comunicada às proponentes através de publicação na Imprensa Oficial após julgado o recurso interposto, ou decorrido o prazo sem interposição.

5.2.2 -
As propostas contidas nos envelopes nº 02, serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes, procedendo-se a seguir a leitura dos preços.

5.2.3 -
Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido, como os que mesmo tendo comparecido não consignarem em ata os seus protestos.

5.2.4 -
Se ocorrer a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não puder ser realizada no dia, será marcada a data da divulgação do resultado pela Comissão Permanente de Licitação, pela Imprensa Oficial.

5.3 -
Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para apresentação de nova documentação, ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação.

6. DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS


6.1 – No julgamento das propostas classificadas, atendidas as condições prescritas neste edital, será adotado o critério de menor preço, entendendo-se como tal o valor total da proposta, sendo a adjudicação efetuada a uma única empresa.

6.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei 8.666/93 modificada pela Lei 8.883/94, o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio, na reunião de abertura das propostas, ou em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

6.3 - Serão desclassificadas as propostas:

a) que não atenderem às exigências do Edital;

b) que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

6.3.1 - Serão considerados inexeqüíveis os preços que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles que não atenderem ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93.

6.5 - As propostas que não atenderem em sua essência aos requisitos do Edital serão verificadas quanto aos seguintes erros, os quais serão corrigidos pela Comissão, na forma indicada:

a) discrepâncias entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

b) erros de transcrição das quantidades do Projeto para a proposta: o produto será corrigido devidamente, mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se a quantidade e o preço total;

c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto; 

d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas, corrigindo-se o resultado;

e) verificado em qualquer momento, até o termino do contrato, incoerências ou divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.

6.5 - Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

6.6 - O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada.

6.7 - Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão, necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras.

6.8 - O resultado do julgamento das propostas será afixado no mural de licitações do Departamento de Material e Patrimônio, da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, localizado no Prédio da Reitoria, térreo, sala 138, Campus Universitário, no município de Capão do Leão, no Estado do Rio Grande do Sul e publicado resumidamente no DOU.

7. DOS RECURSOS

7.1 - Das decisões tomadas pela Comissão Especial de Licitação caberão recursos previstos no artigo 109, da Lei nº 8.666/93, interpostos no prazo de 02 (dois) dias úteis, mediante petição devidamente arrazoada, subscrita pelo representante da recorrente.


7.2 - Os recursos serão dirigidos à autoridade superior da UFPEL, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação que, poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-los subir devidamente informados.


7.3 - Os recursos deverão ser protocolados no Departamento de Material e Patrimônio, da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, localizado no Prédio da Reitoria, térreo, sala 138, Campus Universitário, no município de Capão do Leão, no Estado do Rio Grande do Sul, no horário das 08:30 às 11:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas.

8. DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidores da UFPEL, devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer em nome da UFPEL toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização.

8.2 - A Fiscalização poderá determinar a substituição dos equipamentos, material e ferramental julgados deficientes e a correção de serviços considerados não conformes com as especificações contratadas, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços.

8.3 - A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após firmatura do respectivo Contrato (Anexo V).
8.4 - À fiscalização da obra da UFPEL compete, entre outras atribuições:

8.4.1 - Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços.

8.4.2 - Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.

8.4.3 - Manter organizado e atualizado um sistema de controle, assinado por técnico da licitante vencedora e por servidor designado pela UFPEL, onde a referida licitante vencedora registre, em cada visita:

8.4.3.1 - as atividades desenvolvidas;

8.4.3.2 - as ocorrências ou observações descritas de forma analítica.


8.4.4 - Encaminhar à Pró-Reitoria Administrativa e ao Fiscal do Contrato o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à licitante vencedora.

8.5 - A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades contratuais.

8.6 - Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Caderno de Encargos e do Projeto Executivo será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo.

8.7 - Na fiscalização, serão ainda observadas as demais condições relacionadas no Caderno de Encargos e na Minuta de Contrato.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 - O pagamento da primeira etapa será feito após a conclusão dos trabalhos constantes da mesma, conforme Cronograma Físico-Financeiro, além de satisfeitas as seguintes exigências;

9.1.1. Assinatura do contrato;

9.1.2. Divulgação do contrato no Diário Oficial da União;

9.1.3. Apresentação à UFPEL do Certificado de Registro da Obra junto ao INSS; 
9.1.4. Registro da Obra junto ao CREA.

9.2. O pagamento da última etapa será feito após a conclusão de todos os trabalhos previstos no Cronograma Físico-Financeiro, além de satisfazer as seguintes condições:

9.2.1. Remoção de todos os entulhos e equipamentos usados na execução da obra;

9.2.2. Apresentação da Baixa do Certificado de Matrícula à UFPEL, junto ao INSS e respectivo Certificado de Quitação;

9.2.3. Apresentação da baixa junto ao CREA;

9.2.4. Recebimento provisório da Obra pela Fiscalização. 

9.2.5. O pagamento fica condicionado à comprovação, pela Firma Construtora, dos recolhimentos devidos ao INSS e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

9.3. Todo pagamento será feito quando a etapa correspondente estiver concluída. Em hipótese alguma haverá pagamento por compensação de etapa ou depósito de materiais na obra.

9.4 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à licitante vencedora enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

9.5 - A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF, via ON LINE, para verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo.

9.6 - O contratante pagará a (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
10.1 – Na assinatura do contrato:

10.1.1 – Apresentar certidão de registro de seu(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), com prazo de validade em vigor.

10.1.2 – Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, devidamente registrados no Crea, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), comprovando a execução, pelo(s) profissional(is) do quadro técnico da empresa, de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância  técnica exigidos na obra detalhada neste caderno de encargos;

10.1.3 - As pessoas jurídicas poderão fazer uso dos atestados de capacidade técnica mediante comprovação de vínculo com o(s) profissional(is) citado(s) nos mesmos (Lei nº 8.666, art. 30, § 1º, alínea I e Resolução do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nº 317, art. 4º).

10.2 -
Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto Básico/Executivo, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro constante no presente edital. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à multa estabelecida neste edital.

10.3 -
Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação;

10.4 -
Propiciar o acesso da fiscalização da UFPEL aos locais onde se realizarão os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.

10.4.1 - A atuação da comissão fiscalizadora da UFPEL não exime a licitante vencedora de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.


10.5 -
Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o previsto no Projeto Básico.

10.6 - Visando a administração da obra, manter de forma permanente: 01 (um) engenheiro residente e 01 (um) encarregado geral em período integral e 01 (um) preposto, podendo essa função ser atribuída ao engenheiro ou encarregado geral;

10.7 -
Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de uso satisfatório.

10.8 -
Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização da UFPEL, caso os mesmos não atendam às especificações constantes do Edital.

10.9 -
Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por sua guarda e transporte.

10.10 - Cumprir as medidas de segurança, conforme legislação em vigor.

10.11 - Usar uniformes e EPIs adequados à execução dos serviços.

10.12 - Responsabilizar-se por quaisquer danos, ao patrimônio da UFPEL e de terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços.

10.13 - Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo o espaço ser entregue em perfeitas condições de ocupação e uso.

10.14 - Substituir qualquer funcionário seu, por solicitação da fiscalização da UFPEL, com presteza e eficiência.

10.15 - Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da UFPEL.

10.16 - Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação.

10.17 - Proceder à substituição, em 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização da UFPEL como deficientes para a execução dos serviços.

10.18 - Entregar os locais objetos dos serviços de construção sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades, devendo a licitante vencedora comunicar, por escrito, à Fiscalização da UFPEL, a conclusão dos serviços, para que possa proceder à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas.

10.19 - Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações, a prejudicá-los.

10.20 - A execução de todas as etapas do serviço, a mobilização de equipamentos e o transporte de material deverão ser feitos de modo a não prejudicar a circulação de pessoas, os serviços do Contratante e os fluxos normais de veículos, observando-se sempre a máxima segurança contra acidentes.

10.21 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a UFPEL.

10.22 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à UFPEL ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

10.23 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação.

10.24 - Outras obrigações constantes da minuta de contrato constante do Anexo VI.

10.25 - A licitante vencedora não será responsável por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Edital e no Contrato a ser assinado com a UFPEL.

10.26 - A UFPEL não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 - A UFPEL, após a firmatura do contrato, compromete-se a:

11.1.1 - Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais de execução dos serviços.

11.1.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

11.1.3 - Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

11.1.4 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços pactuados.

11.1.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.

11.1.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

11.1.7 - Outras obrigações constantes da minuta de contrato constante do Anexo VI.

12. DAS PENALIDADES
12.1 - O não cumprimento das obrigações assumidas pela licitante vencedora ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

I - Advertência, por escrito;

II – Multa;

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.1.1 - Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no subitem 12.1.2 infra, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais;

12.1.2 - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 12.1.1 supra.

12.2 - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à(s) empresa(s) licitante(s) vencedora(s), respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, ficando a(s) empresa(s) obrigada(s) a comprovar (em) o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

12.2.1 - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o que, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

12.3 - No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente, a UFPEL poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

12.4 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

12.5 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à UFPEL, decorrentes das infrações cometidas.

13. DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

13.1 - Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal previsto em lei, a presente licitação será adjudicada à empresa vencedora do certame, após homologação pela autoridade competente.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - A dotação orçamentária para as despesas decorrentes da contratação correrá por conta do  PTRES 3313, Fonte 0250154114, UGR 154123 e Natureza 33903916.
15. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 - Os serviços objeto do presente Edital deverão ser executados de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Projeto Básico.
16.  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

16.1 - A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite nos termos do parágrafo segundo, inciso II do mesmo artigo.

17. DA CELEBRAÇÃO DO AJUSTE

17.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente da UFPEL, a empresa licitante vencedora do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, conforme preceitua o artigo 64 da Lei nº 8.666/93.
17.2 - Conforme estabelece o parágrafo segundo do art. 64 da Lei nº 8.666/93, se a licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO


18.1 -
A vigência do contrato a ser firmado entre as partes, de acordo com a minuta constante do Anexo VI, será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data da sua assinatura, nos moldes preconizados no Caderno de Encargos, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital;

19.2 - Fica assegurado à autoridade superior da UFPEL, no interesse da Administração, o direito de tomar as seguintes providências:


a) alterar as condições deste Edital, divulgando novo prazo, não inferior a 05 (cinco) dias corridos para abertura da licitação, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta, na forma do Parágrafo 4º, Art. 21, da Lei 8.666/93, e alterações posteriores;


b) adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada.

19.3 - É facultada à Comissão Especial de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

19.4 - A critério da UFPEL, poderá ser solicitada da licitante vencedora a apresentação de amostras, para fins de verificação prévia da conformidade do material com a especificação e sua qualidade.

19.5 - O resultado desta licitação deverá ser publicado no Diário Oficial da União.

19.6 - A UFPEL deverá anular, total ou parcialmente o certame, diante de constatada ilegalidade. 

19.7 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a UFPEL não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório.

19.8 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.9 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

19.10 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.

19.11 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na UFPEL, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

19.12 - O desatendimento a exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública da licitação.

19.13 - Em caso de desfazimento deste processo licitatório, será assegurado o contraditório e a ampla defesa;

19.14 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convocação para contratação, ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos neste certame.

19.15 - O Edital e seus Anexos estarão disponíveis, em arquivos eletrônicos, no Departamento de Material e Patrimônio, da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, localizado no Prédio da Reitoria, térreo, sala 138, Campus Universitário, no município de Capão do Leão, no Estado do Rio Grande do Sul e também nos sítios: www.comprasnet.gov.br e www.ufpel.edu.br.
19.15.1 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado por escrito, à Comissão Especial de Licitação, preferencialmente por mensagem eletrônica para cpl@ufpel.edu.br, ou protocolado no Departamento de Material e Patrimônio da UFPEL, localizado no Prédio da Reitoria, térreo, Campus Universitário, no município de Capão do Leão, no Estado do Rio Grande do Sul.

19.16 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

19.17 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria.

19.18 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital nos termos do § 1º do Art. 41, da Lei nº 8666/93.
20. DO FORO

20.1 -
Fica eleito o Foro da Subseção Judiciária de Pelotas - RS para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia  expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Pelotas-RS, 29 de novembro de 2007.
ELIO SILVA CUNHA

Diretor do Departamento de Material e Patrimônio
ANEXO I

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2007.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO II

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de desesseis anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2007.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO III
DECLARAÇÃO ME / EPP.

A Empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº_______________________________________, 
através de seu representante legal, Sr(a).______________________ ______________________________________, CI 
nº___________________________________, declara sob as penas da Lei, estar enquadrada como ME/EPP.

__________________________________________
                 _____________________

Representante Legal



             
Data

ANEXO IV
            TERMO DE VISTORIA

(MODELO)

Pelotas,          de                           de 2007.

Atestamos, para os devidos fins, nos termos do EDITAL DO CONVITE Nº 017/2007, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23110.008808/2007-78, que a Empresa .................................................................... visitou o local das obras e serviços, sito à Rua Alberto Rosa nº 154, Pelotas, RS, no dia ........./......./2007.

Nessa visita a empresa, por meio de seu representante, o (a) Sr. (a) ......................... tomou ciência das condições atuais das instalações, das obras e serviços a serem realizados.

_____________________________________

Assinatura

(UFPEL)
_____________________________________

Assinatura

(Representante da Empresa)
ANEXO V
Modelo para Apresentação da proposta

REFERÊNCIA: Licitação  ______, Edital nº________, para a execução dos serviços de CONSTRUÇÃO DE MEZANINOS, no Instituto de Ciências Humanas da Universidade Federal de Pelotas, sito na Rua Alberto Rosa n.º 154, Pelotas, RS.





Prezados Senhores:





Nosso preço global para o fornecimento de material e execução das obras para a Reforma acima citada é de (_______________________________________________________________________________________________________) e serão executados inteiramente de acordo com o Caderno de Encargos.
DECLARAÇÕES
1. Declaramos que o preço global por nós ofertado será para executar os serviços, conforme todas as exigências do Memorial Descritivo.
2. Declaramos que entregaremos os serviços concluídos, dentro do prazo de 60 dias. 
3. Declaramos, que estamos de acordo com os itens referentes aos prazos e pagamentos parciais.
4. Declaramos, que o preço unitário e o preço global da proposta, compreendem todas as despesas relativas à execução dos serviços projetados e especificados, com os fornecimentos de materiais e da mão de obra necessária, encargos sociais, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, administração, benefícios e licenças inerentes. 
5. Declaramos, que o prazo de validade para a nossa proposta é de _______ ( _______________________________) dias.
6. Declaramos, que o BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) utilizado em nossa proposta, é de ______ % (____________________) por cento.




À elevada consideração de V. Sas. 




________________________________________







 Responsável pela Firma

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO NO      /XX, FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA                     , TENDO POR FINALIDADE A CONSTRUÇÃO DE MEZANINO NO INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS DA UFPEL, conforme especificações constantes no MEMORIAL DESCRITIVO, parte inseparável deste Convite.

Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e seis, na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Convite nº. 017/07       , empresa representada por seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para CONSTRUÇÃO DE MEZANINOS, no Instituto de Ciências Humanas da Universidade Federal de Pelotas, sito na Rua Alberto Rosa n.º 154, Pelotas, RS, conforme especificações constantes no Edital, Caderno de Encargos e Plantas, partes inseparáveis deste edital.

.
CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Convite nº 017/2007 e no Caderno de Encargos, parte integrante e inseparável do presente instrumento.

A CONTRATADA  na qualidade de vencedora do Convite nº 017/2007, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

I) A CONTRATANTE se obriga a:

a) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de pessoa por ela credenciada;

b) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas do Contrato;

c) Efetuar os pagamentos a CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais;

d) Designar servidor público, com qualificação técnica, para fiscalizar, acompanhar e relatar a execução do contrato aferindo os trabalhos de engenharia;

e) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar, bem como fazer o acompanhamento da execução do objeto do presente instrumento, devendo fazer anotações, registros e demais ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas que porventura venham ser observadas, através de fiscal devidamente designado pela CONTRATANTE;

f) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do Contrato;

g) Comunicar oficialmente à CONTRATADA as irregularidades observadas na execução dos serviços;

h) Não permitir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no Contrato.

i) Solicitar que seja refeito o serviço e substituído o material que não atender às especificações constantes no caderno de encargos.

j) O servidor público designado deverá determinar um local para guarda dos pertences dos empregados e demais objetos da CONTRATADA, sendo que esses são de inteira responsabilidade da CONTRATADA e que a CONTRATANTE não arcará com quaisquer ônus.

II) A CONTRATADA se obriga a:

a) Comprovar capacidade técnica atestada, registrada no CREA, para a execução do objeto deste Projeto Básico, possuindo em seu quadro permanente profissionais da área de Engenharia Civil ou Arquitetura;

b) Apresentar Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

c) Efetuar, após a assinatura do contrato e antes da emissão da ordem de serviço, anotação de responsabilidade técnica (ART) junto ao CREA da região onde os serviços serão realizados, entregando uma via ao Fiscal do Contrato;

d) A CONTRATADA deverá apresentar na proposta, Atestado de Capacidade Técnica, devidamente registrado no CREA, comprovando a execução de serviços similares ao objeto deste Projeto Básico;

e) Realizar minuciosa vistoria no local onde será executado o serviço, a fim de que se tenha total conhecimento das condições técnicas e ambientais para a realização do serviço;

f) Efetuar os serviços referentes ao objeto, especificados no caderno de encargos e plantas;

g) Executar o objeto deste instrumento de acordo, com a proposta apresentada, com detalhamento dos serviços, procedimentos, normas, obrigações e, conforme caderno de encargos, e plantas e as normas legais, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a CONTRATANTE;

h) Responder pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, cabendo à CONTRATADA a cobertura desses prejuízos em prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Administração da CONTRATANTE;

i) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução do contrato, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

j) Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerentes ao objeto deste Caderno de Encargos e plantas;

k) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

l) Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

m) Será vedada a CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o contrato a ser assinado entre as partes para qualquer operação financeira, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

n) Comunicar à CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;

o) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste Edital, tais como salários, tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, benefícios e quaisquer outros que forem devidos, obrigando-se a saldá-los na época própria;

p) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados com o objeto do contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou contingência;

q) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade pela má execução do objeto do Contrato a ser firmado entre as partes;

r) Zelar para que seus empregados, quando nas dependências da CONTRATANTE, esteja, devidamente identificados com fardas (uniformes com a indicação da empresa contratada), capacetes, crachás e/ou outros meios de fácil identificação e acompanhamento pela contratante, cujo ônus dessas despesas serão de inteira responsabilidade da contratada;

s) Manter pessoal especializado nas diversas qualificações profissionais requeridas;

t) A CONTRATADA será responsável direta, perante a CONTRATANTE, por perdas e danos, inclusive lucros cessantes, por dolo ou culpa a que der causa, inclusive através de seus prepostos, independentemente das sanções contratuais supramencionadas.

u) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei.

v) Submeter à aprovação da CONTRATANTE, o(s) nome (s) e o(s) dados demonstrativos da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a ser substituído;

x) Submeter ao Fiscal da obra as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução;

y) Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza dos serviços, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final, cujo ônus dessas despesas serão de inteira responsabilidade da contratada;

z) Fornecer e preencher o Diário de Obra;

w) Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

w’) Responder, durante o prazo irredutível de 5 anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, conforme determina o artigo 618 e parágrafo único do Código Civil;

w’’) Serão de inteira responsabilidade da contratada, as máquinas e/ou materiais de um modo geral que serão utilizados à execução do objeto ora licitado, inclusive deverá ter um empregado designado para as verificações e guarda desses materiais e/ou máquinas, não cabendo à contratante quaisquer responsabilidades sobre tais; e

w’’’) Exibir a placa obrigatória do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO

O prazo global para a conclusão do serviço será de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA QUINTA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Fazem parte deste instrumento, como se transcritos fossem, o edital e os autos do Convite nº 017/2007, no Memorial Descritivo.

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

A CONTRATANTE obriga-se a pagar à CONTRATADA, pela execução dos serviços, a quantia de R$                   , classificada à conta da verba.

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO

O pagamento será efetuado por crédito em conta, conforme item 9 do Edital do Convite 017/2007. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será efetuado a partir da conclusão dos trabalhos constantes no Caderno de Encargos, além de satisfeitas as seguintes exigências:

1º Assinado o contrato

2º Divulgado o extrato do contrato no DOU.

3º Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra

4º Apresentação da baixa da obra junto ao CREA

5º Recebimento provisório da obra pela fiscalização.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento da obra fica também, condicionado à comprovação, pela CONTRATADA, dos recolhimentos de valores devidos ao INSS e de quaisquer imposto ou contribuições  exigíveis, além da comprovação do pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

CLÁUSULA  OITAVA - ATRASO

O atraso na execução dos serviços, prazos de início e conclusão da obra, somente serão justificados na ocorrência dos casos previstos no artigo 57, par. I, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA -  ALTERAÇÕES

A juízo exclusivo da CONTRATANTE, poderão ser atribuídos serviços extraordinários ou serem os mesmos diminuídos, face a modificações no projeto original e conforme o I do art. 65, da Lei 8.666/93. Nestas hipóteses, os aumentos ou diminuições serão pagos, ou terão seus valores descontados, conforme tabela de preços Unitários, apresentada pela CONTRATADA em sua proposta original.

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO

Fica reservado à CONTRATANTE, por meio de sua Divisão de Manutenção e Obras, o direito à fiscalização dos serviços a serem executados de acordo com o Caderno de Encargos, a quem caberá, inclusive, fazer cumprir o presente instrumento, bem como autorizar o pagamento de faturas, alterações de projetos, substituições de materiais, e, ainda, praticar todos os atos que se fizerem necessários à fiel execução dos  serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para efeito de pagamento da respectiva obra a  ser cumprida, serão realizadas fiscalizações nos serviços executados a cargo do engenheiro responsável pela Divisão de Obras e fiscalização, a quem compete às atribuições previstas no art. 67, da Lei 8.666/93, que poderá, inclusive, caso existam imperfeições técnicas, determinar nova execução dos serviços confiados, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização ou ressarcimento pelo serviço anteriormente executado. À contratada caberá sanar as falhas porventura apontadas, submetendo a obra ou serviço à nova verificação. Embora aceita a obra pela Fiscalização, a responsabilidade subsiste pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A contratada se obriga a facilitar todas as  atividades da fiscalização e, ainda, a dispensar ou afastar do serviço qualquer operário ou empregado seu que embaraçar a fiscalização ou o regular andamento dos trabalhos, ou que por seu comportamento for julgado inconveniente na área de serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela segurança e solidez da obra durante o prazo estabelecido no art 618 do Código Civil Brasileiro, e bem assim pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, instalações para obras, e, ainda, pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pela divisão de Manutenção e Obras, e, também, pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, na forma do disposto no art 70 da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – OBRIGAÇÕES

Ficarão a cargo da CONTRATADA todos os ônus decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato, na forma preconizada pelo art. 71, da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA- TERCEIRA - RESCISÃO

Ficará o presente contrato rescindido de pleno direito, ocorrendo quaisquer das hipóteses arroladas no art 78, da  Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA declara formalmente reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso de rescisão administrativa prevista no art 77, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA- QUARTA - DO RECEBIMENTO DA OBRA

O recebimento da obra obedecerá ao prescrito no artigo 73 e seguintes, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA- QUINTA - DAS SANÇÕES


As sanções para o inadimplemento do contrato são as previstas da Seção II, do Capítulo IV, da Lei 8.666/93

         CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - FORO

As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como  quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas, em juízo, no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pelos contratantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja

E, para constar, lavrou-se este instrumento que lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, já qualificados, na presença de duas testemunhas.

CONTRATANTE  

 CONTRATADA.
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